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CÂMARA MUNICIPAL DE PORANGA/CEARÁ 
PODER LEGISLAT1VO 

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

TERMO: Decisó . o 

FEITO: ec rso Admi is1ra ivo 

REFERÊNCIA: Ed' ai de ornada de Preços n° 003/2018-CMP 

OBJETO: P ESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA ADMINIS RATIVA 

J TO AS CO ISSÕES PERMANE TES E EM RECURSOS HUMANOS, DE INTERESSE DA 

c A MU ICIP DE PORANGA-CE. 

PROCESSO: 0315.01/2018 

RECORRENTE: J. A. P PJV A LIMA 

RECORRIDA: Comissão de Licitação da Câmara Municipal de Poranga-Ce. 

I- DAS PRELIMINARES 

Cuida-se da análise e julgamento das razões do Recurso Administrativo 

Impetrado pela licitante J. A. P J.JV A LIMA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNP J sob o no 19.530.273/0001-76, relacionado com o resultado do 

j lgamento da fase de habili ação da Tomada de Preços 003/2018-CMP. 

Cabe salientar que o referido recurso é apócrifo (sem assinatura) e, 

portanto, sem validade, visto que a falta de assinatura configura defeito de 

representação de natureza insanável. Assim é o entendimento do TST, senão 

vejamos: 

Ementa: RECURSO DE EMBARGO APÓCRIFO. NÃ -
CONHECIMENTO. Não tem validade documento sem ~ 
assinatura. Recurso de embargo que não se conhece, 
por inexistência, tendo em vista a ausência de assina ura 
de seu subscritor na petição de encaminhamen o e nas 
razões recursais. Embargos não conhecidos. (TST-
EMBARGO EM RECURSO DE REVISTA E-RR 
7080294120005025555708029-41 .2000.5.02.5555) 

Todavia, mesmo com o vício formal acima apontado, em obediência 
aos princípios da transparência e moralidade que norteiam a Administração 

dever de decidir da Administração, passo à análise das 
JBC:om~nte . 
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11- DAS FORMALIDADES LEGAIS 

Tempestivos, regulares e devidamente preenchidos os demais requisitos 
de processabilidade, conhece-se do Recurso Administrativo interposto contra o 
julgamento dos documentos de habilitação, que, encontra-se previsto 
expressamente no artigo 109, I, letra "a" da Lei Federal n° 8.666/93, conforme 
descrevemos. 

"Art. 109. Dos atos da Administração decorrente da aplicação 
desta Lei cabem: 
I- recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação 
do ato ou da lavratura da ata, nos casos de: 
a) habilitação ou inabilitação da licitante; 

Desse modo, observamos que a recorrente protocolizou sua petição no 
dia 25/04/2018, restando tempestiva, considerando a lavratura da Ata em 
18/04/2018 e constatado que todos os representantes das licitantes estavam 
presentes à sessão. 

Cumpridas as formalidades legais, registra-se que as outras licitantes 
participantes do certame, foram cientificadas da existência e trâmite do 
respectivo Recurso Administrativo interposto, no dia do recebimento do mesmo 
pelo Presidente da CPL, qual seja, dia 25/04/2018. 

No entanto as referidas licitantes não protocolizaram suas contrarrazões. 

111 - DAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE 

Nas razões, acostadas aos autos do processo, requer a procedência do 
petitório recursal e, consequentemente, a habilitação para prosseguir no 
certame. Aventa, para tanto, os seguintes argumentos: 

Inicialmente, a Recorrente informa que possui registro no Conselho 
Regional de Administração- CRA-CE desde 03/02/2018, faz observações gerais 
e alega ilegalidade em sua inabilitação, afirmando que a utilização de 
exigências não contidas em leis, restringe imotivadamente o objeto do 

certame, eliminando o seu caráter competitivo. Continua sua defesa 

informando que o edital de licitação não pode conter exigências de 

habilitação técnica que não guardem correspondência com o regramento 

próprio da atividade demandada, sob pena de criar restrição 
indevida à participação de potenciais interessados. 

desde o dia 16/04/2018 a empresa J. A PAIV A 
de acervo Técnico paga, não levando para o 
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certame pofs ;ntende que a e~ presa já tem o que a lei exige no Art . 30. § ' c,)· 
Assim a empresa descreve "Como já dito a empresa é do ramo da 
administração devidamente registrada , com reu responsável técnico 
responsável ambos em dias com reu respectivo conselho de clag:e o fato de 
está com atestado de capacidade técnica pago já que está registrado como 
mostra a seguir não é motivo pra inabilitação ." A recorrente apresento um 
RECIBO como prova de que efetuou o pagamento do taxo de registro de seu 
atestado junto ao CRA bem como os detalhes do registro de seu RCA. 
Apresento ainda trechos do Regulamentação do RN CFA 304/2005, sendo que 
o item3 fala o seguinte: "Manter-se atento para o intereg:e de participação da 
empresa sob sua responsab ilidade, nasdiversasforrnasde licitações, no sentido 
de providenciar a documentação , necessária para tal, junto ao CRA, tais 
como , acervo técnico, certidões e atestados dos tomadores de serviços com 
observância aos respectivos prazos legais para tais providencias. grifo nosro." 

A recorrente passa então a tratar da exigência de Alvará de 
Funcionamento na fase de habilitação desde certame. afirmando ser cláusula 
restritiva e que não encontra amparo jurídico para tal exigência. Para tanto, 
traz em suas razões alguns julgados em que a exigência de Alvará de 
Funcionamento, para fins de habilitação jurídica, fora conhecida como 
impropriedades que redundaram na "apenação dos responsáveis" e reafirma 
que esta exigência não está prevista no rol dos artigos 27 a 31 da Lei Federal n° 
8.666/93. Cita ainda a Súmula 14 do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, a saber: Exigênciasde comprovação de propriedade, apre~ntação de 
laudos e licenças de qualquer espécie oo são devidas pelo vencedor ·da 

licitação; dos proponentes poder-se-á requistar tão &>mente declaração de 

disponibilidade ou de que a empresa reúne condições de apre~ntá-los no 

momento oportuno. 

Outro ponto questionado pela Recorrente é o fato do número do CNP J 
da contratante está com erro de digitação, levando a licitante preencher seu 

seguro garantia com estas informações incorretas. 

Ao final, pede o acolhimento da impugnação, de modo a suspender o 

certame até seu julgamento. 

IV- DA ANÁLISE DOS PONTOS QUESTINADOS 
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ill ti iliiCJÇ JO 

um riu om xi • nci no i1 
o d qu u test do de capacidade 

profi ·on 1 competen te e refere-s 
ria m controle interno) do Edital. A 

ao de serviços, conforme especificações 
uir demonstrado: 

cut r os rvlços ab ixo 
Porango. conform abaixo: 

4. C rni s P rmon nt s o acomponh m nto e 
fiz . o o Poder L gislolivo; 

5. con ull ·a s .omiss es Permanentes da C6mara no eloboraçào do 
n nlo s nv lvim nlo d s olivid des: 

6. An li r in I n o do I llativo. paro que possam ser levados paro apreciação 
d s t ju i o, u nto a sua legalidade; 

7. A 'li r companhar os atos praticados no gestão do Poder legislativo a fim de 
ou lior f rma preventiva corretiva em casos de irregularidades detectadas, 
o r ndo que não o erram erro potenciais; 

8. Orie t Comis ões Permanentes e a presidência do Câmara. bem como. o 
Eq i executora do controle interno quanto aos problemas legais, financeiros, 
01 am nt ios ou outros que digam respeito os suas funçõos; 

9. Disp nibiliza profissional com formaçOo om nível superior no óreo de contabilidade 
poro acompanhar os Comissões Permanentes em todas as se sões promovidos 
pel C moro Municipal d Porango e r ali70r visita semonai e quando solicitadas 
pelo presidência na sede da Câmara Municipal poro resoluçao de dúvidas de 
natureza técnica. 

O edital fazia ex1gencia de atestados compatíveis em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação. Ora, se o atestado~ 
apresentado faz referência exclusivamente a serviços de controle interno, 
como pode está compatível em características com uma licitação que tem 
por finalidade contratar serviços de assessoria em assuntos técnicos junto às 
Comissões Permanentes desta Casa Legislativa? O referido atestado foi emitido 

pela Prefeitura Municipal de lpueiras, que até onde sabemos não possui 
nenhuma comissão formada para poder ser orientada, então como pode a 
empresa comprovar expertise para serviços que nunca executou? 
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-----
Lembramos aqui que a qualificação técnica tem a finalidade de aferir a 

aptidão técnica do licitante, conferindo segurança à Administração Pública de 
que o mesmo possui pleno conhecimento técnico para a execução do 
contrato, caso se sagre vencedor do certame. 

Neste sentido, Joel de Menezes Niebuhr descreve que a "Adm inistração 
Pública , ao avaliara qualificação técnica doslicitantes, pretende aferir~ eles 
dispõem dos conhecimentos, da experiência e do aparato operacional 
suficiente para satisfazer o contrato administrativo ll. 

Os atestados de capacidade têm a finalidade de comprovar para a 
Administração Pública, por intermédio de um documento subscrito por terceiro 
alheio à disputa licitatória, de que o licitante já executou o objeto licitado em 
outra oportunidade e a referida execução foi a contento, o que gerará 
confiança e segurança à Administração licitadora de o aludido licitante possuir 
expertise técnica. 

Portanto, a apresentação de atestados visa demonstrar que os licitantes 
já executaram, anteriormente, objetos compatíveis em características com 
aquele definido e almejado na licitação. A finalidade da norma é clara: 
resguardar o interesse da Administração, a perfeita execução do objeto da 
licitação, procurando-se, com a exigência de demonstração de capacidade, 
preservar a competição entre aqueles que reúnam condições de executar 
objeto similar ao licitado. 

Ressaltamos que no momento oportuno, ou seja, no certame em que foi 

analisado os documentos de habilitação das empresas concorrentes, não foi 

apresentado comprovação de registro do Atestado da ora recorrente junto av 
órgão classista, como exigia o Edital, e que embora o mesmo tivesse registro 

com data anterior a abertura dos envelopes de habilitação, o correto seri 

apresentá-lo junto com os demais documentos de habilitação da empres . ~ 

Lembramos aqui do artigo 43, § 3° da Lei n° 8.666/93, onde afirma que é r] 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

originalmente na proposta. Or~, no entend~mento desta Comissão, a inclusão~ 
do REGISTRO DE COMPROVAÇAO DE APTIDAO - RCA violaria flagrantemente a 

esta norma. 

embora a recorrente afirme que dispõe do 

':N..ltidlão junto ao Conselho Regional de 

documento junto ao seu recurso e pelo 
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z 1 o comprovo · o da ncia por meio de 
fJ n um reei o d og m nto, que 

su st ituir d un1 nto r . u rid no proc sso. não é possív I 

u I oi st do s tr to . AI ri mos qu não basto que o empresa 
docum ntos poro p rticipor d licitoçõe , é imprescindível que ela 

com ro aç ~o d sua habilitação. 

N- o lló r zo bilidode no fato da r corrent querer questionar a 

exigência do AI stodo n ste momento. após a suo inabilitação, por ter sido 

constatado que não possui a capacidade técnica necessária. 

t inodmissív I qu a Administração, no curso da licitação, no fase de 
análise dos documentos de habilitação ou julgamento das propostas, crie uma 

novo regra ou critério que não estava inicialmente previsto no edital. 

Esse tipo de conduta, além de claro confronto com a vinculação ao 
instrumento convocotório, infringiria frontalmente também o Princípio da 
Isonomia e Competitividade, na medida em que outras empresas interessadas 
em participar do certame e que não preenchiam os exigências, deixaram de 
apresentar propostas e, também, as que participaram se esforçaram para 
cumprir as exigências e os prazos nela estipulados. 

Não há como privilegiar a participação de empresa que sabedora de 
não preencher os requisitos do edital, apresenta documentos de habilitação 
para depois tentar se beneficiar por argumentação em recurso. mediante 
estabelecimento de critérios que não estavam colocados previamente para 
todos os interessados. 

Portanto, os licitantes participantes devem obedecer ao princípio da 
vinculação ao instrumento convocatório de modo que cumpram com as 

exigências contidas no edital : ~ 
A jurisprudência se coloca nesse sentido: ~ 

APELAÇÃO ClVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO 
E CONTRATO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. MODALIDADE 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA. TIPO MENOR PREÇO POR ITEM. 
NÃO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DO EDITAL. 
INABILITAÇÃO DA LICITANTE. Não tendo a licitante 
comprovado o cumprimento das exigências do edital, 
que se mostram válidas, correta sua Inabilitação. No 
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AI AÁ 

d tl lrJIIJ I11! llillr, IIIJ 

I 

no artl o ~~ d 1 I d llcl l' c(o : "A Admlnl raç o 
do d ll I, o q u I c h 

·lçoo 1 u I u r r JUm ·nloçoo 
. N olvl mos uo o J I lln l rno o c ri mo o 

. Como n In IJIOG NES GASI AIINI : " [ ... ] sta bel cld as as 
~ g d c rt llcit ç o, tom -93 elas Inalterá veis a partir da publicaçã o do 
instrum ento co nvoca tórlo e du ra nte todo o proce dimento ". 

N s loar ' a li ' CI O de C LSO AN fÓNIO 13AND IRA DE M LO: 

"O dlt I con sltul- no docum nto fund amental da llcltaça o. 
Habitualmente se flm1 a, em ob se rvaçêo fe liz, que é a sua " lei 
lnt m ". Com feito , abaixo da leg làaç ao pertinente à 
m téria, é o edital que esa belece as reg ras e~ec íflcas de 
ca da llcltaç o. A Admlnis raça o fica est ritamente vinculada às 
nonnas e condlçõ s nele estabelec id as, do s quais não pod e 
se afastar (art . 41) . Embora não seja exaust ivo , pois norm as 
anteriore s e rup erfo res o complementam, aind a, que não 
reproduzid as em se u texto , como bem diz Hely Melrelles, o 
edital é 'a matriz da licitação e do contrato '; dai não se pod e 
'e xiglrou decidir além ou aquém do edital'" . 

Com relação ao outro ponlo atacado, o que a recorrente apresenta é 
uma impugnação intempestiva ao edital, mascarada na forma de recurso. 
Onde em síntese, alega ser il egal a exigência do "Alvará de Funcionamento" 
dentre o rol de documentos exigidos na habilitação juridica, sendo que esse 
nem foi o motivo de sua inabilitação, o que nos leva a crer que a recorrente 

está apenas tentando protelar ainda mais este processo. 

Sobre o tema, trazemos decisão proferida pelo Tribunal de Contas do 
Estado do Mato Grosso, nos autos do Processo n° 23.239-4/2013: 
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"Noutra senda, as atividades listadas na licitação 
sujeitam-se a exigência de Alvará de Funcionamento, isto 
é, o edital não fez a exigência de documentos impróprios 
ou contrários a legislação. É cediço que para o 
desenvolvimento de suas atividades no mercado de 
trabalho já existe a eXJgencia de Alvará de 
Funcionamento há muito tempo. 

O art. 28, V, da Lei n° 8.666/93 (Lei de Licitações) prevê a 
possibilidade de exigência de ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, motivo pelo qual, de acordo com o 
mencionado no Parecer Ministerial, a exigência de alvará 
de funcionamento, por si só, não constitui condição 
restriHva de competitividade, sendo este o entendimento 
desta Corte de Contas, senão vejamos a Decisão Singular 
proferida no Processo n° 149810/2009 de 17.09.2009, da 
relataria do Conselheiro Antõnio Joaquim Moraes 
Rodrigues Neto: 

O Alvará de Funcionamento nada mais é do que a 
autorização de funcionamento de uma atividade aberta 
ao público, levando em conta o local o tipo de 
atividade, o meio ambiente, a segurança, a moralidade, 
o sossego público, etc, sendo exigido por segurança para 
apurar a idoneidade e a capacidade de um suleito para 
contratar com a Adminlstracão Pública. Diante do 
exposto e considerando que a exigência de alvará é 
necessária para resguardar a execução efetiva do 
objeto licitado, e tendo em vista que tal exigência não 
restringe a competitividade, uma vez que de regra as 
empresas somente poderão funcionar regularmente se 
tiverem autorização para tanto, nego a liminar pleiteada 
por não vislumbrar os requisitos do periculum in mora e 
fumus bani iuris ( ... ). /Í 
Assim, a exigência de Alvará de Funcionamento não se 
demonstra condição restritiva de competitividade, 
devendo tal fato ser considerado improcedente." 

Ainda sobre o tema, trazemos trechos do Parecer Ministerial n. 5617/2013, 
autos do Processo 87521/2013, TCE- MT: 

"Conforme informado pela defesa e confirmado nos f 
autos, apesar de constar do edital a exigência de alvará 
de funcionamento como documentação relativa ~­
qualificação técnica, inexiste alusão para que o domicílio 
seja em determinado lugar. 
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----------------- ------ -----
A determinação dos requisitos de qualificação técnica 
deve restringir-se ao estritamente indispensável a 
assegurar um mínimo de segurança quanto à idoneidade 
dos licitantes. 

Haveria restrição à competitividade caso a exigência do 
alvará de funcionamento estivesse pautada na 
necessidade de que a empresa licitante estivesse 
domiciliada no município que promovia o certame, o que 
não ocorreu in casu. 

Com efeito, temos que a exigência contida no Pregão 
Presencial no 14/2013 não se mostra excessiva ou 
desarrazoada, já que visa garantir a idoneidade das 
empresas parHcipantes. 

Dessarte, diante da inexistência de cláusula restritiva à 
participação da licitação, não merece acolhida os 
termos da denúncia apresentada . 

Assim também é o entendimento do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios, que se manifestou conforme segue: 

1 -Ao ing;rever-re em procedimento licitatório , obriga-re 
o concorrente a obrervar as regras constantes do edital, 
uma vez que este faz lei entre as partes. 
2 - A exigência de apresentação de alvará de 
funcionamento, não se mostra desarrazoada e 
incoerente, uma vez que se destina a todos os 
interessados, preservando o princípio da igualdade entre 
os participantes. 
( TJDFT. 5a Turma Cível. AGI n° 20020020005908. DJ, 21 ago . ,r 
2002. p. 103.) 

Quanto a Súmula 14 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, a 

recorrente deveria dispensar maior atenção ao elaborar suas razões, visto que 

tal súmula foi cancelada em 14 de dezembro de 2016 pelo próprio Tribunal AVI 
através da Resolução no 1 0/2016. lf 

Dessa maneira, entendemos que a exigência de tal comprovação, 

conforme se pode observar, é uma forma de tornar mais justa a competiçã\ \ / 

entre os interessados <1)) 
Por fim, ao tratarmos da questão de erro material no que se refere ao 

número do CNP J da contratante, temos a informar que um erro de digitação, 

por si só, não seria capaz de macular a lisura do processo, assim como não 
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lesiona qualquer interessado em participar do presente cerlam . 
pecha pode ser sanado no hora do assinatura do contrato. Como o pró rio 
edital menciona, trato-se apenas de uma "Minuta de Contra·lo'' e n1 nd mos 
que o licitante poderia obter o CNP J do órgão licitonfe para elaboração d 
sua garantia de várias formas e não apenas pela minuta do contrato. Frisamos 
também aqui que esse não foi motivo paro a inabilitação da recorrente. 

Vale ressaltar que a análise efetuada na fase de julgamenl o da 
habilitação, especialmente quanto à qualificação técnica, observou os 
princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, do julgamento objetivo, do 
Imparcialidade, da legalidade, da competitividode e da vinculação ao 

instrumento convocatório, em compasso com o entendimento jurisprudencial 
pátrio. 

A propósito, oportuna a transcrição da ementa de julgamento em 
Recurso Especial no 172.232/SP), nos seguintes termos: 

"Ementa: ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. INTERPRETAÇÃO 
DO ART. 30, 11 , § 1°, DA LEI N° 8.666/93. 
2. "O exame do disposto no art. 37, XXI, da Constituição 
Federal. em sua parte final. referente a "exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações" revela que o 
propósito aí objetivado é oferecer iguais oportunidades 
de contratação com o Poder Público, não a todo e 
qualquer interessado, indiscriminadamente, mas, sim, 
apenas a quem possa evidenciar que efetivamente 
dispõe de condições para executar aquilo a que se 
propõe (Adilson Dallari)." . 

V- DA DECISÃO 

Considerando as cláusulas previstas no Edital e em respeito aos princípios 

do Vínculo ao Instrumento Convocatório e do Impessoalidade que impõe uma 

decisão balizada na correta interpretação dos dispositivos da legislação é que 

resolveu Comissão de Licitação, não acatar os argumentos da ora Recorren te. 

Assim, conclui-se pela inconsistência da argumentação da empresa J. A. 

PAIVA LIMA não tendo a recorrente logrado êxito em amealhar elementos que 

conduzissem esta Comissão a alterar a decisão recorrida . ~ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE PORANGA/CEARÁ 
PODER LEGISLATIVO 

Pelo exposto, infere-se que os argumentos trazidos pela recorrente, 
submetidos ao crivo desta Comissão Permanente de Licitação, mostram-se 

insuficientes para comprovar a necessidade de reforma do julgamento da fase 
de habilitação, decidindo por conhecer do recurso administrativo interposto 
pela empresa J. A P AIV A LIMA para no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, 

mantendo a mesma INABILITADA no certame licitatório em referência. 

Poranga-Ce, 04 de Maio de 2018. 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
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Antonio Alex Mineiro de AlmeidÓ 
Presidente 
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José Edvando Rezendes de Araújo 

Membro 
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Luis Emerson Mineiro da Silva 

Membro 
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